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1 - Relatório. O Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, pela douta Promotoria de Justiça em atuação nesta Primeira Vara, no exercício de suas atribuições legais, ofereceu denúncia, (conforme se vê de fls. 02-A/02-C), em face de LEYDSON CAETANO GOMES, qualificado e identificado nos autos em epígrafe, dando-o, em tese, como incurso nas penas do artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal, porque, verbis: ´No dia 28 de fevereiro de 2015, por volta das 21 horas, na Rua Maria José Batista de Oliveira nº 174, bairro Belvedere, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu para si ou para outrem, coisa alheia móvel, a saber, uma mochila vermelha da marca Nike e um notebook da marca HP, pertencente à vítima Carlos Frederico Duarte Portugal Filho. Na data, local e horário antes mencionado, o denunciado escalou com o auxílio de um caixote e telhas, o muro e a grade da casa, arrebentou a cerca elétrica e adentrou na residência da vítima, de onde subtraiu os pertences, acima descritos. Ao chegar na residência a vítima percebeu a cerca danificada e deu por falta dos objetos. Em seguida, verificou nas imagens das câmeras de segurança, visualizando que o denunciado havia entrado na residência e saído com os objetos e acionou a polícia militar. Os militares procederam até o local e após visualizarem as imagens, procederam na busca do denunciado que já é conhecido pela reiterada prática de crimes contra o patrimônio no município. O denunciado foi localizado em seguida e, ao ser abordado, confessou ter furtado os bens, tendo afirmado ainda que os entregou ao nacional conhecido como ´Rato´ na cidade de Bom Jesus do Norte - ES. O furto foi praticado durante o repouso noturno, por volta das 21 horas, mediante escalada e com rompimento de obstáculo, uma vez que o mesmo escalou a grade da residência e arrebentou a cerca elétrica desta. Assim agindo, encontra-se o denunciado incurso nas penas do artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal´. Em diligências, o Ministério Público, a teor de fl. 73, requereu o seguinte: a vinda da FAC e da CAC atualizadas e esclarecidas do denunciado; a vinda do laudo de merceologia da res furtiva, bem como do laudo de exame de local. A denúncia de fls. 02-A/02-C foi oferecida em 02-03-2015 e veio instruída do pertinente Inquérito Policial nº. 144-00241/2015; auto de prisão em flagrante (fls. 03 e 40); RO nº. 144-00241/2015 (fls. 04/06 e 41/43); auto de reconhecimento de pessoa (fls. 12/14 e fls. 50/52); FAC (fls. 15/24 e fls. 58/67); manifestação do Ministério Público pela conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva do acusado (fls. 28/29); decisão de conversão da prisão em prisão preventiva (cf. fls. 31/33-A); requisição do laudo de exame de corpo de delito (fl. 68); guia de preso (fl. 69). Decisão, (fl. 75), pela qual foi recebida, em 09-03-2015, a denúncia e determinada a notificação do réu para que ele, em 10 (dez) dias, oferecesse defesa escrita, (cf. artigo 396, do Código de Processo Penal), por advogado que viesse a constituir, ficando o denunciado, no entanto, ciente de que o não oferecimento da predita defesa no prazo assinalado, implicaria na nomeação da Defensoria Pública para o patrocínio de seus interesses processuais. CAC (fls. 87 e verso). FAC (fls. 89/95). A RESPOSTA À ACUSAÇÃO, ofertada pela d. DGPE, pode ser vista às fls. 100/107. A Defesa requereu, em preliminar, a revogação da prisão preventiva do acusado. Ainda alegou cerceamento de defesa, como nulidade processual, porque não teria sido assegurado ao mesmo o princípio constitucional de ampla defesa. Alegou ainda a impossibilidade de comparecimento aos diversos presídios ou casa de custódia por parte do Defensor vinculado à Vara Criminal, bem com não haveria justa casa para o recebimento da denúncia. Às fls. 108/110, pedido de revogação de prisão preventiva. Laudo de exame em local (escalada) - fl. 112. À fl. 114, manifestação do Ministério Público, opinando pelo indeferimento do pleito de revogação da prisão preventiva antes formulado. A decisão que indeferiu o pedido de revogação de prisão preventiva do acusado e a designação de AIJ pode ser vista às fls. 115/117. A audiência de instrução, debate e julgamento (AIJ) se realizou, conforme assentada acostada em fls. 127/128, na qual foram inquiridas as testemunhas arroladas tanto na denúncia como pela douta Defesa, conforme termos acostados à correspondente mídia, inclusive pela requerida comunhão de provas; e, depois, o acusado Leydson Caetano Gomes foi interrogado (tudo conforme CD-ROM de fl. 132). Foi requerido pelo MP esclarecimentos da FAC do acusado. A d. Defesa requereu que, antes das derradeiras alegações, diante das informações trazidas pelos familiares e da notícia de que em outros feitos houve instauração de incidente de insanidade e toxicológico do denunciado, requereu, por isso, que fossem acostados aos autos os resultados dos exames realizados nos processos pelos quais responde o ora acusado. FAC (fls. 137/144) e CAC (fls. 145 e 156). Laudo de exame de constatação objeto descrição - indireto. Às fls. 175/190, cópia do laudo de exame de sanidade mental, realizados nos processos (ver o de nº. 0000126-93.2015.8.19.0010), porém em curso pela 2ª Vara desta Comarca. Em alegações finais, o Ministério Público, (fls. 192/198), pugnou pela condenação do réu nas penas do artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal. Para tanto, sustentou o Parquet que, encerrada a fase de instrução probatória, constata-se que os fatos narrados na denúncia restaram plenamente demonstrados. Tanto a materialidade quanto a autoria do delito de furto qualificado encontram-se ampla e induvidosamente atestadas pelo auto de prisão em flagrante (fls. 03/03v e 40/40v), pelo registro de ocorrência (fls. 04/06v) e 41/43v), pelos termos de declarações (fls. 07/11vº e 44/48vº), pelo auto de reconhecimento de pessoa (fls. 12/14 e 49/52), pelo de exame de local (fls. 112/112v), pelo laudo de exame de constatação (fl. 151) e através dos depoimentos das testemunhas ouvidas em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa (fls. 129/132). Aduziu ainda que, cabe destacar o especial valor que se deve atribuir à palavra das vítimas nos delitos patrimoniais e naqueles perpetrados em ambientes privados. Dito diversamente, as declarações dos lesados se revestem de especial importância e são decisivas para o juízo de condenação, uma que seu único interesse é o de apontar os verdadeiros culpados pelos atos delituosos, narrando suas condutas, sem o reprovável propósito de acusar e prejudicar inocentes gratuitamente. De outro caminhar, a i. e douta Defesa Técnica do denunciado, (cf. fls. 202/211), sustentou, em resumo, o seguinte: Preliminar - Da atipicidade crime de bagatela. Diante da perícia realizada nos objetos do crime, cuja avaliação auferiu o valor total de R$ 935,00 (novecentos e trinta e cinco reais), o fato conduz ao reconhecimento do crime de bagatela, uma vez que presentes todos os requisitos para o seu reconhecimento, isentando o fato da apreciação do interesse público. A suposta conduta imposta ao réu não atinge de forma significativa a esfera do direito da vítima, tendo em vista a boa condição financeira que mantem, nesse sentido, o princípio da insignificância, tem o condão de afastar a tipicidade do delito, diante o ínfimo valor do objeto, sua aplicação decorre no sentido de que o direito penal não se deve ocupar com condutas que produzam resultado cujo desvalor, não importa em lesão significativa a bens jurídicos relevantes, ou seja, não represente prejuízo importante ao titular do bem jurídico tutelado ou à integridade da própria ordem social. Desta forma, diante a ausência de periculosidade social, mínima ofensividade de conduta, inexpressividade da lesão jurídica provocada e do reduzidíssimo grau de reprovabilidade de comportamento, absolver o réu nos termos do artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal. Da insignificância de provas - Finda a instrução criminal, não logrou êxito o órgão de acusação a provar o que fora alegado na peça vestibular da presente ação penal, nos termos do artigo 156 do Código de Processo Penal, nesse sentido, frente ao conjunto probatório anêmico, carreado de dúvidas e incertezas, absolver o réu por insignificância de provas, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal. O réu não confessou os fatos em juízo, apenas em sede policial. O que pela vítima, com sua ânsia de punir, e por agentes policiais que cumpriram as diligências. Do afastamento da qualificadora de repouso noturno. Não merece prosperar a pretensão punitiva do Estado quanto ao delito de furto qualificado pelo repouso noturno, uma vez que visa proteger o patrimônio particular no período em que o poder de vigilância sobre a coisa encontra-se diminuído. No presente caso, o patrimônio da vítima encontra-se protegido 24h, por circuito de câmeras de segurança, tornando-se impossível a presente imputação. Do afastamento da qualificadora de rompimento - Narra a peça exordial, que o réu arrebentou a cerca elétrica, e adentrou na residência da vítima, ocorre que após o laudo pericial realizado no local dos fatos, acostados aos autos conforme fl. 112, a cerca elétrica não foi arrebentada, para a consumação do suposto delito, segundo expõe o órgão acusador. Contempla-se na foto retirada no local da perícia, um mero empeno na haste metálica que fixava os fios, não justificando a incidência da qualificadora e não devendo prosperar a pretensão autoral, visto que se trata de mero afastamento do obstáculo, sem dano. Do furto qualificado privilegiado - Em uma sociedade em que a subtração de coisas alheias é conduta praticada de forma reiterada, os tribunais, tecem considerações acerca da aplicação penal, e adotam posições quanto à aplicação do privilégio às figuras qualificadas. O STF tem se posicionado pela incidência do benefício até mesmo praticado durante o repouso noturno, como é o caso em tela, reconhecendo a figura híbrida do furto qualificado privilegiado. Da aplicação da pena - 1ª fase. Contudo, se, de um lado, representa o acerto da imputação fática, amoldada ao tipo penal descrito pela letra fria da lei, de outro, denota o arrependimento do acusado e a sua intenção de regenerar-se e se manter ajustado à vida em sociedade, devendo, portanto, ser considerada em todas as fases da eventual aplicação de pena e, sobretudo, ao final, fará com que a pena definitiva se mantenha no quantum mínimo legal. 2ª fase - atenuantes e agravantes. Impõe-se, em caso de condenação, a diminuição de pena prevista no artigo 65, inciso I, do Código Penal, tendo em vista que o réu à época dos fatos encontrava-se com 20 anos de idade, e ainda, caso o magistrado entenda pela condenação, cumpre observar que o réu confessou os fatos em sede policial, servindo eventualmente de convicção para Vossa Excelência, fazendo jus ao benefício elencado no inciso III, alínea ´d´, do supracitado diploma legal. 3ª fase - causas de diminuição e/ou aumento de pena. Aqui se verifica a possibilidade de aplicação da regra do privilégio do artigo 155, § 2º, do Código Penal, merecendo que a pena seja convertida em multa, por ser mais benéfica ao réu, diante das circunstâncias judiciais favoráveis do artigo 59, do Código Penal, bem como o pequeno valor em prejuízo efetivamente causado à vítima que goza de boa condição financeira. Do regime de pena e substituição - Segundo dispõe o artigo 44 e seus incisos do Código Penal, acrescentado pela lei nº 9.714/98, é possível a aplicação da medida substitutiva às hipóteses como a que ora se examina. E de fato, é a medida mais adequada e socialmente recomendável. Diante disso, espera a Defesa, em caso de condenação, seja a pena privativa de liberdade substituída pela restritiva de direitos, nos exatos moldes do artigo 44, do Estatuto Repressivo, sem prejuízo da pena de multa. Por derradeiro, requereu: (i) a absolvição do réu nos termos do artigo 386, inciso III, do Código de Processo Penal, por atipicidade do fato; (ii) absolver o réu, nos termos do artigo 386, inciso VII, do Código de Processo Penal, por não existir provas hábeis que sustem o édito condenatório; (iii) afastar qualificadora do repouso noturno por não efetivamente ocorrido quando o poder de vigilância do patrimônio estava diminuído; (iv) afastar a qualificadora de rompimento de obstáculo por se tratar de mero afastamento de obstáculo, sem dano; (v) em eventualmente entendendo pela condenação do réu, requer que a pena base seja fixada no mínimo legal conforme circunstâncias expostas no artigo 59, do CP, diminuindo-a conforme atenuantes elencadas no artigo 65, I e III, alínea d, do CP, e, ao final, requer a aplicação do privilégio previsto no artigo 155, § 2º, do CP, convertendo a pena em multa, por ser mais benéfico e adequado para o réu; e (vi) subsidiariamente, não sendo este o entendimento, requer que a pena seja substituída por restritiva de direitos ou sursis da pena na forma do artigo 77, do CP. 2 - Fundamentação. A pretensão punitiva estatal dá conta de que o acusado LEYDSON CAETANO GOMES teria supostamente praticado o delito previsto no art. 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal, porque in litteris: ´No dia 28 de fevereiro de 2015, por volta das 21 horas, na Rua Maria José Batista de Oliveiraº 174, bairro Belvedere, nesta comarca, o denunciado, consciente e voluntariamente, subtraiu para si ou para outrem, coisa alheia móvel, a saber, uma mochila vermelha da marca Nike e um notebook da marca HP, pertencente à vítima Carlos Frederico Duarte Portugal Filho. Na data, local e horário antes mencionado, o denunciado escalou com o auxílio de um caixote e telhas, o muro e a grade da casa, arrebentou a cerca elétrica e adentrou na residência da vítima, de onde subtraiu os pertences, acima descritos. Ao chegar na residência a vítima percebeu a cerca danificada e deu por falta dos objetos. Em seguida, verificou nas imagens das câmeras de segurança, visualizando que o denunciado havia entrado na residência e saído com os objetos e acionou a polícia militar. Os militares procederam até o local e após visualizarem as imagens, procederam na busca do denunciado que já é conhecido pela reiterada prática de crimes contra o patrimônio no município. O denunciado foi localizado em seguida e, ao ser abordado, confessou ter furtado os bens, tendo afirmado ainda que os entregou ao nacional conhecido como ´Rato´ na cidade de Bom Jesus do Norte - ES. O furto foi praticado durante o repouso noturno, por volta das 21 horas, mediante escalada e com rompimento de obstáculo, uma vez que o mesmo escalou a grade da residência e arrebentou a cerca elétrica desta´. [grifei] O tipo penal acionado em desfavor do ora denunciado dispõe, verbis: ´Furto - Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel´. §1º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é praticado durante o repouso noturno. §4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, se o crime é cometido, inciso I - destruição ou rompimento de obstáculo e inciso II - escalada´. O nomen juris do crime, por si só, dá uma bem definida noção do que vem a ser a conduta descrita no tipo penal. O sujeito ativo ou passivo pode ser qualquer pessoa. O elemento subjetivo do tipo é o dolo, ou seja, a vontade do agente de subtrair coisa alheia móvel. Essa intenção deve espelhar um desejo do agente de apoderar-se, definitivamente, da coisa alheia. E o que se chama tradicionalmente de dolo específico. Consuma-se: tão logo a coisa subtraída saía da esfera de proteção e disponibilidade da vítima, ingressando na do agente. Para a caracterização do fato típico, a conduta considerada lesiva a determinado bem jurídico que deve ser tutelado, devem ser levados em consideração três aspectos: o formal, o subjetivo e normativo ou material. A tipicidade formal consiste na perfeita subsunção da conduta do agente ao tipo previsto abstratamente pela lei penal. O aspecto subjetivo refere-se ao estado psíquico do agente. Por sua vez, a tipicidade material refere-se à realização de atividade valorativa, implicando um juízo de valor para se aferir se determinada conduta possui relevância penal. O princípio da insignificância revela-se quando condutas que se amoldam formalmente e determinado tipo penal, não apresenta relevância material, sendo afastada liminarmente a tipicidade penal. O STF, ao delimitar a aplicação deste princípio, registrou que devem ser observados os seguintes elementos: a) a mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade da conduta social da ação; c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada. Pois bem. Vejamos. Prima facie, não há preliminar a ser enfrentada. Com trivial conhecimento, do substrato probatório carreado para os autos deve exsurgir a verdade real, a fim de que se possa proferir no almejado decreto condenatório, uma vez que demonstradas a autoria e a materialidade do injusto delineado na peça vestibular acusatória. Assim, passemos a análise das provas contidas nos autos para averiguar a conduta do réu, que embora tenha admitido ser o auto em sede policial, entrementes n face destinada ao seu interrogatório optou, aliás, como lhe permite a lei, usar o direito constitucional de permanecer calado. No que diz respeito à materialidade do ilícito desenhado precedentemente, tenho que a mesma se comprova à saciedade, e, assim, se afigura irrefutavelmente positivada, em especial, pelo Laudo de exame de constatação objeto descrito - indireto de fl. 151, registro de ocorrência de fls. 04/06 e fls. 41/43 e atos de reconhecimento de pessoa de fls. 12/14 e 49/52, bem como de sua confissão em sede policial. Certa, inarredável e incontroversa, portanto, é a materialidade do injusto cuja prática se confere ao acusado. Igualmente certa, por outro lado, é a autoria do delito de furto, sob enfoque. Em análise detida aos autos, verifico que o réu, embora tenha permanecido em silencio em seu interrogatório, aliás, como a lei lhe permite, porquanto as provas colhidas sob o crivo do contraditório não lhe são em nada favorável. Em análise aos depoimentos testemunhais coletados em Juízo, bem como os laudos tanto de apreensão e entrega da res furtiva, verifico que não restam quaisquer dúvidas da prática do injusto ao ora réu nesta ação penal. Sob esse enfoque, convém destacar trechos do depoimento do lesado/vítima Carlos Frederico Duarte Portugal Filho, em degravação e transcrição livre, (CD-ROM anexo às fls. 132), acerca do ocorrido, a saber: ´(...)´. ´que é lesado, pois proprietário dos bens mencionados na denúncia; que não é parente do acusado, prometendo a dizer a verdade sobre o que for perguntado. Dada a palavra ao Ministério Público, respondeu; que foi vítima de um furto; que, no dia dos fatos, ´saiu por volta de umas oito horas de casa, aí, quando eu cheguei, voltei para a minha residência, eu percebi que estava tudo revirado, com algumas coisas jogadas no chão´; que havia chegado da faculdade e deixado ´as minhas coisas em casa, eu não tinha nem mexido na minha mochila, do jeito que eu deixei eu sai de casa e quando eu voltei a mochila não estava mais lá´ e a sua casa estava toda revirada: ´o meu quarto, a sala, a dispensa, tudo jogado no chão, revirado´; que, imediatamente, o depoente deu falta da mochila, pois dentro dela estavam os pertences já mencionados, tais como ´notebook, algumas roupas, um perfume, os meus óculos de grau, um perfume´, pois estuda em Itaperuna-RJ e havia acabado de chegar daquela cidade; que a casa do depoente tem sistema de vigilância de câmera; que diante do quadro encontrado em sua residência, quando de sua chegada, acionou o dispositivo para rever as imagens que haviam sido gravadas; que revendo as imagens, acabou detectando as características da pessoa, ligando para a polícia; que as características da pessoa eram: ´pessoa alta, pele escura, sem camisa, com uma bermuda aparentemente jeans e chinelo e usava brinco´; que o porte físico da aludida pessoa era mediano; que a referida pessoa foi encontrada pela polícia, após a ligação telefônica do depoente; que reconheceu a pessoa presa pela polícia militar como sendo a que havia sido projetada nas imagens do circuito de câmera de sua residência; que indagado se dera falta de algum outro objeto furtado, informou que, na hora, ficou muito preocupado com o sumiço de seu notebook, considerando os seus arquivos que continham materiais da faculdade, sentindo, sim, falta de outras coisas menos importantes; que, hoje, vindo para esta audiência, sentiu falta de um outro objeto, uma mochila; que na época não registrou o furto desse objeto, mas, hoje, vindo para a audiência, avistou a mãe do acusado, no corredor do fórum, nesta data, com uma outra mochila que havia sido presenteado ao depoente por seu irmão; que reconheceu a mochila não pela marca, mas por suas características, pois ela estava com alça rasgada e com uma marca de chiclete no fundo ´- que eu não consegui tirar´ - contendo uma parte ´aveludada´ para guardar notebook; que nenhum bem furtado foi recuperado; que o furto foi praticado minutos antes de seu retorno à residência, pois as imagens registraram o momento do furto como praticado por volta de ´nove e meia, nove e quarenta´; que o horário do furto encontra-se gravado nas imagens do circuito interno de sua residência; que o acusado adentrou à residência do depoente utilizando-se do empilhar de telhas de uma residência que está sendo construída ao lado de sua casa; que ao empilhar as telhas, o acusado utilizou-se de um caixote, arrebentando a cerca elétrica, com uma pedra que foi, inclusive, encontrada pela perícia policial; que o muro de sua residência é alto, ´mas não muito´; que para o acusado pular o muro ele precisou de auxílio, como já relatado; que a cerca elétrica não estava ligada, pois ´se tivesse ligada teria tocado o alarme´. Sem mais perguntas, o juiz passou a palavra à Defesa. Às perguntas do Defensor Público, respondeu: que as imagens não foram levadas à polícia; que os policiais só visualizaram as imagens; que as imagens estão gravadas, em poder do depoente; que a casa do depoente tem várias portas, não sabendo informar se todas estavam trancadas; que não havia nenhum sinal de arrombamento, sendo presumível que o acusado não tenha transposto nenhuma barreira para adentrar à residência; que o acusado estava no interior do imóvel, sendo possível que alguma porta estivesse aberta. Sem mais perguntas, determinou o juiz encerramento do depoimento´. A testemunha WAGNER ANSELME BONIFÁCIO, ao ser ouvida, em juízo, em degravação e transcrição livre, o seguinte: ´(...)´. ´que não é parente do acusado e promete a dizer a verdade sobre os fatos perguntados. Dada a palavra ao Ministério Público, respondeu: que participou da ocorrência que ensejou a presente ação penal; que, no dia dos fatos, foi comunicado sobre a ocorrência de um furto e verificar o sistema de imagens; que, no local, ao visualizar a imagem, reconheceu que a pessoa projetada nas imagens era a pessoa do acusado; que diante dessa constatação, partiu em diligência, oportunidade em que, nas proximidades da padaria DM, avistou uma pessoa com as características visualizadas nas imagens; que ao abordar a referida pessoa, tratando-se do acusado, aqui presente, ouviu dele a confissão de que seria ele o autor do furto na residência citada nos presentes autos; que o acusado ao ser abordado, noticiou que o material furtado havia sido trocado numa ´boca de fumo´, no ´Espírito Santo´, com uma pessoa conhecida pelo nome de ´Rato´; que nenhum bem foi recuperado; que o acusado não informou o motivo do furto nem a forma que utilizara para pular o muro; que, na residência do lesado, tomou conhecimento que o acusado teria se servido de materiais de construção e um caixote de madeira das obras que estão sendo realizadas para a construção da residência da Dr.ª Fabíola, juíza do Juízo de Direito da 2.ª Vara desta Comarca; que o acusado ainda teria rompido uma cerca elétrica da residência furtada. Sem mais perguntas, o juiz passou a palavra à defesa. Às perguntas do Defensor Público, respondeu: que após a visualização das imagens, logo em seguida foi ao encontro do acusado; que não se lembra das vestimentas do acusado, por ocasião da abordagem; que, segundo informações do próprio acusado, quando da abordagem, ele teria ido a Bom Jesus do Norte - ES trocar o material furtado por drogas; que indagado sobre o tempo entre o furto e a eventual venda dos materiais, em Bom Jesus do Norte - ES, explicou o depoente que existe uma passarela, no bairro Lia Márcia, que dá acesso àquela cidade; que ´acha que daria tempo´ para a efetivação da troca do material furtado entre o momento do furto e a hora de prisão do acusado. Sem mais perguntas pela Defesa, o Ministério Público pediu a palavra, oportunidade em que o depoente informou que já conhecia o acusado, pois já se envolvera numa outra ocorrência em que o acusado havia arrombado uma porta e furtado diversos objetos; que nesse furto todos os objetos foram recuperados. Diante da intervenção do Ministério Público, o juiz retornou a palavra à Defesa, que nada perguntou. Assim, foi encerrado o depoimento da testemunha´. A testemunha ANDRÉ RODRIGUES ALBERONI, ao ser ouvida em juízo, em degravação e transcrição livre, disse o seguinte: ´(...)´. ´que não é parente do acusado, prometendo a dizer a verdade sobre o que for perguntado. Dada a palavra ao Ministério Público, respondeu: que participou da prisão do acusado; que, no dia dos fatos, após a visualização das imagens e o reconhecimento de que seria o acusado o autor do furto, saiu em diligências, localizando-o nas proximidades da Padaria DM, ´na rua de baixo´; que o acusado não confessou a prática do crime, pois ´ele sempre nega´; que não tem conhecimento se o acusado confessou a autoria no crime, na Delegacia; que pelas imagens visualizadas, pode afirmar ser o acusado o autor do furto; que o acusado já era conhecido da guarnição do depoente, pois a mesma guarnição que participou da ocorrência dos presentes autos já o havia prendido há ´uns dez, quinze dias, antes´; que quando dessa outra ocorrência, o acusado teria arrombado a porta de uma casa, próxima da ponte do José Lima; que o acusado utilizou de um caixote da obra da casa da Dr.ª Fabíola para escalar o muro da residência do lesado, cortando ou arrebentando a cerca elétrica; que pode afirmar que, realmente, tinha o caixote utilizado pelo acusado para pular o muro; que não percebeu a presença de marcas no muro, ´mas o caixote estava lá´; que não sabe precisar quantos minutos decorreu entre a visualização das imagens e a prisão do acusado, podendo afirmar ter sido ´bem rápido´. Dada a palavra a Defesa, nada foi perguntado. Assim, foi encerrado o depoimento da testemunha. O acusado LEYDSON CAETANO GOMES, ao ser interrogado, disse em juízo, também em degravação e transcrição livre, que o seu nome completo é Leydson Caetano Gomes. Em seguida, o interrogando foi cientificado que, segundo a lei, não se encontrava obrigado a responder as perguntas e esse seu silêncio não traria nenhum prejuízo à sua defesa, oportunidade em que o acusado se valeu do seu direito constitucional de permanecer em silêncio. Assim, foi encerrado o depoimento do acusado. [grifei] De início, fica, desde já, assinalado que o laudo de exame de sanidade mental do acusado em tela, realizado em 10-07-2015, vindo do d. Juízo da Segunda Vara desta Comarca, uma vez solicitado, concluiu, sem dúvida e impugnação, que ´(...)´. ´assim os peritos concluem que ao tempo da ação ele (o acusado em tela) era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato e inteiramente capaz de se determinar de acordo com esse entendimento´ (conforme fl. 176, parte final). Nessa ordem de ideias, realmente, segundo a doutrina e jurisprudência pátrias, nos crimes contra o patrimônio, ai entrando também o furto, praticado, na maioria das vezes, sem a presença de testemunhas, a palavra da vítima, desde que coerente e firme - como no caso é - deve ser utilizado como meio de prova válido, se em sintonia com os demais elementos probatórios. Ainda nesse sentido: a palavra da vítima, nesses casos, ainda que solitária, assume significativa eficácia probatória, porquanto, como é cediço, o seu único desiderato é apontar o verdadeiro autor do fato, e não acusar inocentes, mormente quando não os conhece, como no caso ora em exame. A propósito, vejamos: ´CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. Roubo simples. Consumação. Reconhecimento e depoimento da vítima afirmando ser o apelante o autor do roubo. Sentença condenatória. (...) Não há que se falar em absolvição se a vítima, em juízo, reconheceu o apelante como sendo o autor do roubo. A palavra da vítima assume papel importante ao esclarecimento dos fatos sendo suficiente para lastrear a prolação de um decreto condenatório quando se apresenta firme e coerente na descrição dos fatos e na incriminação do agente... (TJRJ - 1ª Câmara Criminal - Rel. Desembargador ANTÔNIO JAYME BOENTE - j. 12/02/2008). [com grifos nossos]. Como visto, é inegável, como já dito linhas atrás, que da soma dos depoimentos do lesado/vítima e das testemunhas anteriormente referidas e laudos acostados, é de se atribuir ao réu, embora este tenha optado pelo direito subjetivo de ficar calado, o mesmo praticou o crime de furto consumado eis que logrou êxito em levar a res furtiva descrita nos autos as possui, razão pela qual o crime em tela se consumou. A propósito, vejamos: ´Apelação APL 0248766-15.2011.18.19.0001 - TJ/RJ - Apelação. Furto Qualificado Pelo Rompimento e Obstáculo e Pelo Concurso de Agentes. Recursos Defensivo Requerendo o Reconhecimento do Crime na Modalidade Tentada. Pleitos Que Não Merecem Provimento. Recurso Conhecido e Desprovido. A autoria e a materialidade delitivas restaram incontroversas, cingindo-se o pleito defensivo ao reconhecimento de delito, na modalidade tentada, e a consequente redução das penas aplicadas, em seu patamar máximo previsto em lei. A consumação dos delitos de furto, tal qual o delito de roubo, é permeada por quadro diferentes teorias: a) a teoria da ´contrectatio´, para a qual a consumação se dá pelo simples contato entre o agente e a coisa alheia; b) a teoria da ´apprehensio´ ou ´amotio´, segundo a qual se consuma o crime quando a coisa passa para o poder do agente; c) a teoria da ´ablatio´, que tem a consumação por ocorrida quando a coisa, além de apreendida, é transportada (posse pacífica e segura) de um lugar para outro; d) a teoria da ´illatio´, a qual exige, para ocorrer a consumação, que a coisa seja levada ao local desejado pelo agente para tê-la salvo. Com respeito a todos os doutos entendimentos divergentes, esta relatoria filia-se a teoria da ´apprehensio´ ou ´amotio´. Por tal razão, no caso em exame, não há que se falar em tentativa, pois os apelantes foram presos após deixarem o estabelecimento comercial lesado, de posse da res furtiva. Diante do contexto probatório, restou cristalino nos autos que os apelantes mantiveram a posse dos bens subtraídos, ainda que por breve período de tempo, até que fossem presos em flagrante delito, não havendo se cogitar do crime em tela, em sua forma tentada, mas sim consumada. A respeito do reconhecimento da forma tentada, nos delitos contra o patrimônio, consolidou-se a jurisprudência de nosso Egrégio STF e do Colendo STJ, no sentido de que o crime de roubo, assim como o delito de furto, consumam-se com a mera posse, ainda que por curto período de tempo, da coisa alheia móvel subtraída, não se exigindo para a consumação do delito, a posse tranquila das res furtiva. Procedentes. CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DOS APELOS´ (Aliás, este julgado também se encontra nas alegações do MP.). Nesse caminhar, extrai-se do acervo probatório coligido aos autos, a certeza da autoria do acusado no presente delito, apesar ter ser valido de seu direito constitucional de permanecer em silêncio, tal silêncio pouco lhe aproveita eis que em nada confronta as provas já abundantes que, de fato, sustentam sua condenação. Ademais, temos a palavra da vítima - como bem acentuou o MP - que merece total relevo probatório eis que como se vislumbra no feito, é completamente isenta de mácula posto que o réu em nenhum momento alegou qualquer dissabor com a vítima que justificasse que esta poderia ter juízo de valor pretérito negativo em face dele (acusado). Com efeito, também não tem, no caso, a aplicação do pretendido princípio da insignificância. Porquanto este princípio tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, ou seja, não considera o ato praticado como um crime, por isso, sua aplicação resulta na absolvição do réu e não apenas na diminuição e substituição da pena ou não sua não aplicação. Para ser utilizado, faz-se necessária a presença de certos requisitos, tais como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada (exemplo: o furto de algo de baixo valor). Sua aplicação decorre no sentido de que o direito penal não se deve ocupar de condutas que produzam resultado cujo desvalor - por não importar em lesão significativa a bens jurídicos relevantes - não represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social. E esses requisitos não estão presentes no caso ora em exame. Os estudos apontam para a adoção da teoria de inversão da posse, segundo a qual o furto só se consuma quando o bem é tirado da esfera de vigilância do dono e o agente obtém sua posse tranquila, ainda que por pouco tempo. Sabe-se que a consumação ocorre com a posse pacífica da coisa pelo agente, tendo sido retirada da esfera de posse da vítima. No caso concreto, o agente, no dia 28-02-2015, por volta das 21 h, na Rua Maria José Batista de Oliveira, nº 174, bairro Belvedere, nesta cidade, consciente e voluntariamente, subtraiu para si ou para outrem, coisa alheia móvel, pertencente ao lesado Carlo Frederico, a saber: uma mochila da marca Nike e um notebook da marca HP. O mesmo panorama probatório ainda nos revela, sem dúvida, que o acusado escalou com o auxílio de um caixote e telhas, o muro e grade da casa do lesado, arrebentou a cerca elétrica e nela adentrou e de onde subtraiu os preditos pertencentes. E mais: a vítima ao chegar em sua residência percebeu, conforme narrou detalhadamente perante este Juízo (aliás, transcrito linhas atrás) que a cera elétrica esta danificada e deu falta de seus bens. Em seguida, verificou as imagens das câmeras de segurança, visualizando e identificado, sem dúvida, o denunciado que lá adentrara para fins ilícitos e aqui narrados. É certo que o acusado, quando localizado, admitiu, em sede policial, os fatos a ele aqui atribuído, tendo, inclusive, afirmado que a res furtiva fora depois entregue a uma pessoa que o identificou como sendo o ´Rato´, morador de Bom Jesus do Norte (ES). Ora, embora o lesado tenha identificado o acusado pelas imagens das câmeras de segurança de sua residência, cujas declarações foram também confirmadas em Juízo, não se cuida, de maneira alguma de crime impossível. Com efeito, encontramos na jurisprudência: ´Havendo possibilidade, ainda que remota, de burlar a vigilância exercida sobre a coisa e, por conseguinte, de ofender o bem jurídico tutelado pela norma penal não se configura crime impossível´ (STF - HC 107.577/MG, 1ª Turma, rel. Ministra Carmen Lúcia, 10.05.2012, m.v.); STJ: ´A vigilância exercida no interior de estabelecimento comercial, seja por seguranças seja pela existência de circuito interno de monitoramento não afasta, de forma peremptória, a potencialidade lesiva de condutas que visem à subtração ou dano do patrimônio de estabelecimentos com esta característica. Precedentes´ (REsp 1.306.229-RS, 5ª Turma, rel. Ministro Gilson Dipp, 17.05.2102, v.u.), apud ´Código Penal Comentado´ por Guilherme de Souza Nucci, 13 ed., Revista dos Tribunais, págs.787/788). A meu pensar, a hipótese dos julgados acima se estende quando se tratar, sem dúvida, de imóvel residencial e, por conseguinte, esse sistema de segurança não gera a absoluta impossibilidade de consumação do crime em comento. Quanto à escalada. Em seu sentido literal a escalada remete à ideia de galgar, de subir. Mas a doutrina amplia, com a maior naturalidade, o alcance da qualificadora. Confere ao texto uma interpretação extensiva, a desmentir o discurso de sua proibição em matéria penal. Assim, o uso de uma via anormal de acesso ao recinto já se mostraria suficiente para o reconhecimento da escalada, desde que o fato implicasse esforço incomum (pular um muro alto; ultrapassar um fosso; transpor uma janela basculante etc.) ou manejo de instrumentos como escadas e cordas, por exemplo. É didática a decisão do STJ: A escalada pressupõe a entrada em um local por um meio anormal, exigindo do agente esforço físico incomum, como saltar um muro de 1,80 m de altura, conforme ocorrido in casu. A qualificadora da escalada incide contra aquele que não se intimida diante de um obstáculo, demonstrando uma tendência maior do agente em delinquir (STJ. Quinta Turma. REsp 680743 / RS. Relator: Min. Gilson Dipp. Data do julgamento: 2/12/2004). Quem, para furtar, arrisca pular de um barranco para o quintal de uma casa situado no plano inferior; ou desce de um apartamento para outro, pelo lado externo, incide igualmente na forma qualificada. Eis a lição de Nélson Hungria: ´Tanto é escalada o galgar uma altura quanto saltar um desvão (exemplo: um fosso), ou passar por via subterrânea não-transitável ordinariamente (ex.: um túnel de esgoto)´ (HUNGRIA, Nélson. Comentários ao código penal, v. 7. Rio de Janeiro: Forense, 1955). Também Heleno Cláudio Fragoso: ´Escalada é a penetração no local do furto por via que normalmente não se usa para o acesso. Não se relaciona, assim, a escalada com a ação de galgar ou subir. Mesmo a passagem por um túnel ou subterrâneo constitui escalada´ (FRAGOSO, Heleno Cláudio: Lições de direito penal, vol. 1, 2ª ed. Rio de Janeiro: José Bushatsky, 1962). Como quer que seja, a escalada, a par de outras qualificadoras, denota maior impetuosidade do agente na execução do furto. E isso ocorre, na grande maioria das vezes, quando se utiliza uma escada ou se transpõe um muro: No caso concreto, o acusado, no dia e horário dos fatos, escalou com o auxílio de um caixote e telhas, o muro e a grade da casa da vítima, arrebentou a cerca elétrica e nela entrou e de lá subtraiu os pertences linhas atrás mencionados e descritos nos respectivos laudos e no depoimento judicial da vítima. Nesse particular, afasta-se, pois, a tese defensiva de que não teria sido o réu o autor dos fatos, linhas acima descritos, ao argumento simplista de que não fora ele. Como se vê, a prova não é frágil, ao contrário, oferece supedâneo coeso à expedição de decreto condenatório. A prova produzida nos autos, como já dito acima, é apta a ensejar um decreto condenatório em face do acusado, pois os depoimentos do lesado e dos policiais testemunhas, bem como os acima mencionados laudos, permitem a conclusão firme e segura de que o acusado praticou o ilícito a ele aqui imputado e em exame. Vale dizer, a par destes fatos, em especial o que disse a vítima, dúvidas não pairam de que o réu foi o autor do delito em tela (furto qualificado). Assim, os elementos probatórios colacionados são suficientes para dar conta da materialidade, autoria e responsabilidade criminal do réu na prática comportamental e delituosa em análise, o que o torna incurso nas sanções do art. 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal. Concluindo, pois, que a subtração de coisas móveis, no caso, efetivamente, se deu durante o repouso noturno, já que cometido por volta das 21h, mediante escalada e comprimento de obstáculo. De outro, a validade do depoimento policial como meio de prova e sua eficiência para o embasamento da condenação já se encontram assentadas na jurisprudência, conforme se extrai do verbete nº. 70 da Súmula do E. Tribunal de Justiça deste Estado. Assim, a vista do mosaico probatório produzido concluo que procede a proposição ministerial quanto à condenação do acusado nas penas do art. 155 (furto), §1º (durante o repouso noturno) e §4º, incisos I (rompimento obstáculo) e II (escalada), do Código Penal, motivo pelo qual passarei logo abaixo à individualização da pena. Prosseguindo, há necessidade de se afirmar que não restou demonstrada nos autos a ocorrência de qualquer das hipóteses excludentes da ilicitude do ato. Verifica-se, pois, juridicamente reprovável a conduta do réu, não havendo qualquer causa que exclua a culpabilidade do mesmo. No tocante à culpabilidade, presentes se encontram os requisitos legais: a inexigibilidade de conduta diversa, o potencial conhecimento da ilicitude e a imputabilidade. Não agiu o réu em erro, pelo contrário: a prova carreada aos autos, com se disse acima, demonstra, à evidência, a consciência plena dos atos por ele praticados. Com a máxima vênia e respeito à douta e combatida Defesa as teses defensivas a favor do acusado, aliás, elaborada de maneira elegante e inteligente pela DPGE, não procede. Assim, é de rigor a condenação do acusado LEYDSON CAETANO GOMES, qualificado e identificado nos autos, somente pela prática do crime tipificado no artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal. Até porque é evidente o elemento subjetivo ante a conduta livre e consciente do réu na prática criminosa ora em exaustivo exame. Deixa-se, pois, de acolher a tese defensiva por incompatibilidade com o ordenamento jurídico. Vale frisar, outrossim, que se revela incontroversa a ocorrência das qualificadas mencionadas na peça vestibular, razão pela qual a condenação do acusado é medida imperativa. Parte Dispositiva. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia e CONDENO o acusado LEYDSON CAETANO GOMES, devidamente qualificado e identificado nos autos em epígrafe, pela incidência comportamental no artigo 155, §§ 1º e 4º, incisos I e II, do Código Penal. Condeno o réu, ainda nas custas processuais, com fulcro no artigo 804 do Código de Processo Penal, ressalvando-se, porém, a aplicação da Lei 1.060/50. Atento às diretrizes estabelecidas nos artigos 59 e 68 do diploma repressivo, passo à fixação da pena. O réu LEYDSON CAETANO GOMES, nascido em 24/10/1994, portanto com 20 anos contados na data do fato, possui, além da presente ação penal, várias e outras anotações em sua folha penal de acordo com os documentos acostados aos autos, inclusive no que diz respeito a delitos contra patrimônio. Infere-se, pois, que o acusado não goza de bons antecedentes, mas, importa concluir, de acordo com os ditames da legislação aplicável ao caso, ele é tecnicamente primário. Considerando, pois, que sua personalidade, demonstra, no caso, forte desajuste social; Considerando sua conduta social, nada encartado aos autos que possa beneficiá-lo; Considerando a culpabilidade do réu, gravosa, perseguindo um fim que sabia ser ilícito, tanto que não mediu esforços para ultrapassar as barreiras naturais existentes à consecução do delito; Considerando à intensidade do dolo em que ocorreu a sua conduta e o índice de reprovabilidade junto à sociedade. Considerando que o motivo do delito se constituiu pelo despejo de obtenção de lucro fácil, vale dizer, pura cupidez pelo fácil o qual já foi punido pela própria tipicidade e previsão de delito, de acordo com a própria objetividade jurídica dos crimes contra o patrimônio. Considerando ainda que a culpabilidade do agente é a inerente ao tipo. Considerando, ainda, que o lesado em nada contribuiu à prática do delito em cotejo. Considerando as consequências, que, a despeito de não ter sido encartada ao feito, existiu, eis que para a consecução do crime, contudo o mesmo ocorreu durante o repouso noturno; Considerando que as objetos do furto não foram até hoje devolvidos. Considerando as circunstâncias judiciais que lhes são desfavoráveis, na sua maioria, aplico-lhe a pena-base acima do mínimo legal de QUATRO ANOS DE RECLUSÃO E VINTE DIAS-MULTA, esta em seu valor mínimo. 2ª fase. Considerando que esta etapa de fixação da pena, em obediência ao sistema trifásico adotado pelo CP, é reservada à apreciação de presença ou não de circunstâncias atenuantes ou agravantes, frise-se assim que, no caso concreto, o acusado tinha 20 anos na época dos fatos, portanto incide a atenuante prevista no art. 65, inciso I, 1ª Parte, em razão disso atenuo a pena em 1/6 (um sexto), passando-a assim nessa fase intermediária, para o patamar de TRÊS ANOS E TRÊS MESES DE RECLUSÃO E TRINTA DIAS-MULTA, a razão unitária mínima, restando, pois, nesta última etapa, em única e definitiva para este crime, à míngua de outras causas de aumento ou mesmo de diminuição de pena. Inclusive se levando em consideração o princípio da dignidade humana, estabeleço como necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do crime em tela. Cada dia-multa imposta ao réu acima nominado consistirá no pagamento não inferior a 1/30 do salário mínimo mensal vigente à época dos fatos criminosos, a ser resgatada a favor do Fundo Penitenciário Estadual. Nos termos do § 1º do art. 49 do Código Penal, foi acima fixado o valor de cada dia-multa, que será atualizado, quando da execução, pelos índices de correção monetária, a contar da data do fato, tendo sido levada em consideração a situação econômica do réu e de modo a não se tornar ineficaz (art. 60 e § 1º). REGIME DE PENA, SUBSTITUIÇÃO E SURSIS: considerando a condenação aplicada, determino o cumprimento da pena em regime aberto (art. 33, § 2º, alínea ´c´, do Código Penal). Nos termos do art. 44 do Código Penal, não há como substituir a pena privativa de liberdade à qual o acusado foi condenado, sem prejuízo da pena de multa, pela pena restritiva de direitos, vez que não se encontram presentes os requisitos legalmente exigidos, nos incisos do dispositivo susomencionado. Embora se tratando de condenação não superior a 04 (quatro) anos de reclusão, bem como o crime não foi cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a pena privativa de liberdade não pode aqui ser substituída por penas restritivas de direito. REGIME DE PENA, SUBSTITUIÇÃO E SURSIS: considerando a condenação aplicada, determino o cumprimento da pena em regime aberto (art. 33, § 2º, alínea ´c´, do Código Penal). DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE: O sistema jurídico deve ser harmônico, estruturado em regras mínimas de coerência e de eficácia. A Carta Magna regente normatiza que há de prevalecer a presunção de inocência, valor que se revela absoluto dentro de um Estado Democrático de Direito. A liberdade individual é a regra; a prisão mesmo que provisória, é exceção. Pela atual sistemática a ser adotada pelo juiz ao prolatar uma sentença penal de natureza condenatória reside no disposto pelo art. 387, parágrafo único, do CPP. Considerando que o ora sentenciado se encontra preso no momento da prolação da presente, tendo permanecido nesta situação durante toda a instrução processual, não vejo como, no momento, como lhe conceder o direito de apelar em liberdade. Dessa forma, justifica-se que venha aguardar preso eventual recurso interposto pela douta defesa. Em razão disso, nego-lhe o direito de apelar em liberdade. De outro olhar, recentemente surgiu a Lei da Detração (Lei nº. 12.736, de 30-11-2012), determinando que o juiz considere o tempo de prisão provisória (e administrativa e de internação) também para o efeito da fixação do regime inicial de cumprimento da pena. Tudo isso no momento em que é proferida sentença penal condenatória. Ficando asseverado que, a meu pensar, não foi inserida uma nova fase no critério trifásico de dosimetria da pena, já que a detração ocorrerá após ser concluída a dosimetria da pena e antes da fixação do regime inicial de cumprimento. Há que ensina que a nova lei ora em vigor e que dá nova redação ou roupagem ao art. 387 do CPP, veio para romper ´certo e às vezes empregado automatismo na fixação de pena´, sobretudo se o réu já cumpriu parte da pena em prisão provisória. In casu, não há como aplicar o art. 387, § 2º, do CPP, neste momento, notadamente pela ausência de requisito objetivo. Passemos ao enfrentamento do que dispõe o art. 387, § 1º, do CPP, alterado pela Lei nº. 12.736/12. Reexaminando os autos, constato mais uma vez que o procedimento da prisão em flagrante se operou legalmente. Mas, repetindo, o acusado se encontra em liberdade. A par do que o panorama probatório ainda nos indica fortemente não há, no momento, como revogar a custódia cautelar do condenado, e, por conseguinte, confirmando-a diante das circunstâncias aqui mencionadas. Transitada em julgado, lance-se o nome do acusado no rol dos culpados. Anote-se, comunique-se, certifique-se e cumpra-se o artigo 105 da LEP. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Ciência pessoal ao MP e a DPGE.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.04.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
